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PL Nº 021 DE MARÇO DE 2023.

Altera incisosI, II,III,IV e V,do §3°,e incisos I, II e III do §4°   

e o §9° do art. 20 da lei complementar n° 995/2019 – Código Tributário e dá outras providências.
A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1º Fica autorizada a alteração das alíquotas estabelecidos nos inciso I, II, III, IVe V,do §3° e incisos I, II e III do §4° e do§9° do artigo 20 da Lei Complementar n° 995/2019 (Código Tributário Municipal), sendo sua aplicação para o ano de 2023.

Art.2°Os incisos  I, II,III,IV e V  do §3º , passam a vigorar com as seguintes alterações:

I - Quando se tratar de imóvel residencial, a alíquota para o cálculo do imposto é de 0,10%
(zero vírgula dez por cento) sobre o valor venal do imóvel;


II - Quando se tratar de imóvel de uso misto, a alíquota para o cálculo do imposto é de 0,17%
(zero vírgula dezessete por cento) sobre o valor venal do imóvel;


III - Quando se tratar de imóvel de uso comercial, industrial ou de prestação de serviço, a
alíquota para o cálculo do imposto é de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) sobre o valor venal do imóvel;


IV - Quando se tratar de terreno a alíquota para o cálculo do imposto é de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento)sobre o valor venal do imóvel;


V - Quando se tratar de glebas, a alíquota para o cálculo do imposto é de 0,02% (zero vírgula
zero dois por cento) sobre o valor venal do imóvel;


Art.3° Os incisos I, II e III do§ 4º passam a vigorar com as seguintes alterações:


I - Será de 0,15 % (quinze centésimos por cento) a alíquota do IPTU para os terrenos com
prédios em construção, com planta aprovada, cujo titular encontra-se em dia com a tesouraria
municipal desde que proprietário de um único imóvel e construído para uso próprio.


II - O benefício descrito no inciso I, não deve ultrapassar a 03 (três) anos, contados da data da
aprovação do projeto e fica suspenso quando a construção estiver concluída ou quando
estiver em uso total ou parcial de acordo com laudo técnico do setor de engenharia do
município.
Art. 20.
III - Para os terrenos de loteamentos, a alíquota do IPTU será de: 0,12% (doze
centésimo por cento) nos dois primeiros anos contados da data da aprovação junto à
Prefeitura; 0,16% (dezesseis décimos por cento) no terceiro ano e, com aplicação da
alíquota regular a partir do quarto ano da aprovação do loteamento.
Art.4° O § 9º passa a vigorar com as seguintes alterações:


§ 9º As chácaras sujeitas à tributação terão as alíquotas de 0,12% (doze centésimo por
cento).

Parágrafo Único – Os demais dispositivos do Artigo 20 ficam inalterados.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 03 DE ABRIL DE 2023. 
Ver. José Nairo Jardim Fonseca         Ver. Giovane de Andrade Neves    

               Presidente                                         1º Secretário

Registre-se e Publique-se:

José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
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